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    INTRODUÇÃO


    Considerando o dinamismo presente em todas as áreas do Direito e a necessidade de o pesquisador não se quedar inerte às constantes modificações experimentadas pela sociedade, o presente trabalho possui por escopo tecer estudos acerca do contrato internacional de trabalho, cada vez mais presente nas relações econômicas, em decorrência da globalização da economia.


    Desta forma, é imprescindível a análise histórica da evolução do Direito do Trabalho, desde a idade antiga até o trabalho contemporâneo, a fim de explicar-se o contrato de trabalho.


    Para tanto, é necessário o estudo do trabalho sob o prisma constitucional, máxime pela redação do artigo 170, da Constituição Federal, que fundou a ordem econômica brasileira na valorização do trabalho e livre iniciativa.


    Sob tal aspecto, os estudos ora desenvolvidos utilizam-se das bases do capitalismo humanista, tendo em vista a estreita relação entre o direito ao trabalho e a dignidade da pessoa humana.


    Ao tratar dos contratos de trabalho, faz-se importante o alcance de sua conceituação, a fim de que se possa identificar os fatores que lhes transfiram características de contratos de trabalho internacionais, baseados nos elementos de estraneidade presentes na relação havida entre empregador e empregado.


    Presente a referida estraneidade, o estudo da legislação aplicável e da jurisdição no âmbito dos contratos de trabalho considerados internacionais, principal enfoque do presente estudo, apresenta sua importância não só para efeitos protetivos do trabalho, mas para a perfeita delimitação da jurisdição e legislação aplicáveis ao contrato em comento, evitando abusos, por ambas as partes, na relação de trabalho e garantindo o equilíbrio necessário para o desenvolvimento econômico no mundo globalizado.


    Através da pesquisa bibliográfica, bem como pela análise do hodierno posicionamento dos tribunais, o presente trabalho busca traçar os principais aspectos desta modalidade de contrato, cada vez mais utilizada na atual economia, posto que globalizada.


    O referido estudo não é exaustivo, mas procura trazer em seu bojo a análise da legislação aplicável e da jurisprudência no âmbito de tal relação, uma vez que, constatando-se a estraneidade que dá ao contrato o caráter internacional, surgem questionamentos acerca da legislação aplicável, bem como da jurisdição competente para o julgamento dos conflitos decorrentes de tais relações.

  


  
    1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO


    Primordial ao deslinde do estudo, ora realizado, é analisar como se originaram e evoluíram as relações laborais, eis que, na linha do tempo, o trabalho foi tratado sob diferentes enfoques, tendo em vista o dinamismo da história.


    A respeito da necessidade de análise da evolução histórica, valem as considerações de Sérgio Pinto Martins: “para fazer um estudo do que pode acontecer no futuro é necessário não perder de vista o passado. Nenhum jurista pode romper com o passado, desprezando-o”1. Esse autor ainda argumenta, na mesma obra, que é impossível compreender o Direito do Trabalho sem compreender o seu passado. Esse ramo do Direito é muito dinâmico, mudando as condições do trabalho com muita frequência, pois é intimamente relacionado com as questões econômicas2.


    Desta forma, a avaliação cronológica do trabalho mostra-se de extrema importância, sobretudo em face da globalização e internacionalização dos contratos.


    A investidura de direitos inerentes à relação de trabalho sofreu intensa modificação através do deslinde histórico, merecendo a análise, ainda que sucinta, da evolução dos contratos de trabalho no processo histórico.


    1.1. O TRABALHO NA ERA PRIMITIVA


    Encontram-se inscrições acerca de formas de trabalho desde os primeiros relatos sobre a criação do mundo, já no início do texto bíblico.


    Na referida obra, tão logo relatada a desobediência de Eva e Adão aos desígnios de Deus, foi imposto ao homem (Adão), como forma de penalidade à desobediência, o trabalho como meio de subsistência:


    Ao homem, ele disse: “Porque escutaste a voz de tua mulher e comeste da árvore que eu te proibira, comer, maldito é o solo por causa de ti! Com sofrimentos delete nutrirás todos os dias de tua vida.18 Ele produzirá para ti espinhos e cardos, e comerás a erva dos campos. 19 Com o suor de teu rosto comerás teu pão até que retornes ao solo, pois dele foste tirado. Pois tu és pó e ao pó tornarás.”3.


    A ideia de trabalho era vinculada à de castigo e, segundo o texto bíblico, o homem somente foi exposto ao trabalho em decorrência de sua desobediência.


    Mais adiante, com o surgimento da necessidade de aquisição de bens e o escambo, o trabalho passa a ser considerado como moeda de troca, sendo que tais trocas passam a integrar as relações sociais, conforme o entendimento de Juliana Ferreira Antunes Duarte:


    Não se trata de puro comércio, de troca pela troca, mas de estabelecer relações sociais. As obrigações e os contratos, ao contrário do que acreditam alguns economistas, não tinham como objetivo o singelo ato de trocar coisas, mas sim o de firmar compromissos entre os clãs. Eram atos mágicos, respeitosos e que significavam ajuda mútua4.


    Depreende-se do texto supra que o trabalho, inicialmente considerado como um castigo, passa a adquirir importância ao passo que se torna parte das relações sociais.


    1.2. O TRABALHO NA ANTIGUIDADE


    Através da leitura dos textos de Platão e Aristóteles, é possível constatar o tratamento pejorativo conferido ao trabalho e àqueles obrigados a desempenhá-los.


    É o que se infere da lição de Sérgio Pinto Martins:


    Na Grécia, Aristóteles e Platão entendiam que o trabalho tinha sentido pejorativo. Envolvia apenas a força física. A dignidade do homem consistia em participar dos negócios da cidade por meio da palavra. Os escravos faziam o trabalho duro, enquanto os outros poderiam ser livres. O trabalho não tinha significado de realização pessoal. As necessidades da vida tinham características servis, sendo que os escravos é que deveriam desempenhá-las, ficando as atividades mais nobres destinadas às outras pessoas, como a política5.


    Ainda sob o olhar dos filósofos gregos, o trabalho possuía menoscabo. Encontravam-se fadados ao trabalho os cidadãos que não gozavam de dignidade suficiente para participar dos negócios da cidade.


    Também na Grécia antiga, encontra-se a figura do escravo, sendo a este destinado o trabalho, enquanto os cidadãos deveriam ocupar-se das letras, música, esportes e lutas.


    Tal regime, todavia, não se limitou à Grécia, tampouco à idade antiga, tendo sido aplicado em várias partes do mundo e em vários momentos da história.


    Na Roma antiga, encontra-se também a figura da escravidão desmembrada em classes. A respeito da escravidão, Nelson Nazar dispõe que em Roma, os senhores possuíam escravos de classes distintas, tais como pastores, gladiadores, músicos, filósofos e poetas6.


    Insta salientar que na idade antiga a escravidão não possuía características de injustiça. Na lição de Nelson Nazar, a escravidão chegou a ser considerada como algo justo no pensamento antigo.7


    Importante ressaltar que existia também na idade antiga o trabalho livre, porém, de forma bastante limitada.


    1.3. O TRABALHO NA IDADE MÉDIA


    Na idade média, em decorrência das influências cristãs disseminadas pela igreja, observou-se uma diminuição do sistema escravista. Todavia, ainda se observava a presença de muitos escravos em posse dos senhores feudais, bem como intenso comércio de escravos.


    Neste momento histórico, passa a existir a figura da servidão, que em muito se assemelhou à escravidão. Nesta modalidade, os servos entregavam a produção da terra aos senhores feudais em troca de proteção militar e política, conforme a narrativa de Nelson Nazar:


    O regime da servidão se caracterizava pela posse da terra pelos senhores, que acabavam por se apossar de todos os direitos do possuidor servente no tocante à agricultura e pecuária. Só não eram considerados escravos na acepção do termo porque possuíam direito de herança de animais e de objetos pessoais e, em certas partes, do uso dos pastos8.


    Depreende-se da análise acerca do trabalho na idade média a baixa conotação dada a este, observando-se, porém, pequeno avanço, ao passo que alguns deixam o modelo escravista e ingressam no modelo da servidão, sem a existência de um contrato de trabalho.


    Sérgio Pinto Martins ressalta que nessa época o trabalho era considerado um castigo e os nobres não trabalhavam.9


    Ainda na idade média, surgem as corporações de ofício, sendo que o referido regime não substituiu a servidão, mas coexistiu com esse regime.


    A respeito das corporações de ofício, leciona Nelson Nazar:


    O regime de corporações de ofício corresponde ao trabalho artesanal realizado por pessoas que se agregavam em torno da similitude dos trabalhos que desenvolviam para implementar especialmente o mercado de trocas, evidentemente sob a tutela do senhor feudal, que era o chefe e o coordenador de toda atividade desenvolvida em torno dos castelos.10


    Sobre as corporações, Amauri Mascaro do Nascimento considera a presença de três categorias, sendo elas, os aprendizes, ou seja, aqueles que não recebiam remuneração; os companheiros, que eram trabalhadores livres que ganhavam salários; e os mestres, que atingiam tal condição após sujeitar-se a uma comissão julgadora composta por outros dois mestres, que reconheciam sua obra como uma obra mestra e podiam, assim, equiparar-se aos atuais empregadores.
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